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ESTADO DA BAHIA 
FREFEiTURA MüNiCIFAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.32910001-41 

TERMO DE REFERf:NCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EYENTIJAL CONTP.ATAÇÃO OE EMPRESA ESPEC!AUZAOA NO 
FORNECIMENTO PARCELADO DE ROUPAS HOSPITALARES (ROUPARIA HOSPITALAR), <;OM 
O iNTutTO DE ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE PÚBLICA DE SÁüOE 00 MüNiCIPiO 
OE CAMPO ALEGRE OE LOUROES/BA, nos termos da tabela aneica, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
Os bens objeto desta contratação são caracterizacios como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei nº 14.13312021, constam dos autos do piocesso administrativo. 
Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 
A presente contratação adotará a fonna de fornecimento parcelado e imediato. 
O contrato oferece maior detalhamento dos regras que serão aplicadas em re!açao à vigência da 
contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTR-"TAÇÃO e 2. 

Ã presente contrataçao, a ser reaiizada por meio do Sistema de Registro de Preços, tem por escopo 
viabilizar a aquisição eventual e parcelada de vestimentas e artigos de rouparia hospitalar, destinados ao 
atendimento das demandas da rede pública de saúde do Município de Campo Alegre de lourdes/BA. Tal 
iniciativa reveia-se imprescindível para assegurar o reguiar funcionamento áas uniáades assistenciais, 
promovendo condições adequadas de assepsia, conforto e proteção tanto para os pacientes quanto para os 
profissionais da saUde. 

A disponibilização ininterrupta desses insumos configura-se como medida estratégica para a sustentação 
dos serviços públicos de saúde, contribuindo decisivamente para a prevenção e controle de infecções, a 
ht 1rn1"S..,i..,1-,..Jln An "'.:tl"'nfhirno-'"" "'>l"\O t 101 .~,.Íl"\O o "'> ,.,,hoon1Anl"i_, rl-so rfirot:rf.,oD oe•~heleciN.-:.1' nel">~ """""'~f.iu_,<"' 
IU.HIH.Atli.&....WyMU wv -...~ ........... iii.u """"" u-.»w: ... llUU ........ ...,..,~"""'' .&:1., ...... u ... ~ "'""""' 14'-'"" ................ .., • "'W'""'"' t" ......... ''"''"'''w"'•"""' 
sanitárias e de biossegurança vigentes. 

A !dô"',.,ão do Sistema de Registro de Prei;.os mostra-se plenamente ji.istifu.:.ada diante da !mprevisibi!idade da 
demanda e da necessidade de pronta resposta às requisições emergenciais ou regulares das unidades 
vincuiadas ao SUS. Tai modeio assegura maior economicidade, racionaiização dos recursos ptibiicos, 
eficiência na gestão logistica e atendimento tempestivo confonne as reais e mutáveis necessidades da 
Administração Municipal, garantindo, assim, a continuidade e a efetividade dos serviços de saúde ofertados 
à população. 

e 3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3. 1. Os licitantes devem atender aos seguintes íequisitos: 
3.2. Os produtos deverão ser fornecidoe imediatamente após a ordem de fornecimento. 

3.2.1. O prazo de entrega não poderá ser prorrogado, em razão da necessidade de fornecimento 
irro.ediato dos produtos. 

3.3. Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de fonna direta. 
3.4. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato. que será até o dia 31 de 

dezembro do e~rc!eio financeiro, contados a partir da assin~ura do c.ontrato c.om a efetiva 
fornecimento dos produtos em local próprio de responsabilidade da Contratada, de forma imediata, a 
partir das ordens de fornecimento. 

3.5. Os produtos serão fornecidos de fonna parcelada, de acordo com as necessidades da Contratante, 
nas quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de tributos, encargos 
irabé:lihis~ e previdettcfiitios deconenies da exe<.-uçiio do objeto do cunbaio. 

3.6. A empresa vencedora obriQar-se-á a executar o objeto deste edital em confonnidade com as 
especificações descritas, serldo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais. 

3. 7. Casv o objeto r.av ~taja de acordo cem as especificações exigidas, a Prefeitura não v aceitaiá ê 

lavrará termo circunstanciado do fato, que devérá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 
de responsabitidade. 

Subcontratação 
3.8. Nlo é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 
'lo "-•"" '"''""'e.'.4 .r!'li"''"'A",..;"" "''"' '"'arantia da contratl~c dos arUgc$ 96 e ~eauinte$ dn Lei nº 14.133, de V•V• t•UV 1.UlfVlU ..... Al~ .... ftVIU ~ ~ f ;s-- _ -

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4. DESCR:ÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicce Pre!iminare$, apêndice deste Termo de Referência~ 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. o contrato deverá !Y!r exeeJJtado f!@!mente pê!as partes. de acordo com as c~áusu!as avenç-adas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

5.2. Em caso de imoedimento. ordem de oaralisacão ou susoensão do contrato, o cronoarama de 
execução será piorrogado áutomaticameflte pelo. tempo correspondente, anotadas tais circü'nstâncias 
medÍélnie simpb aposiiia. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exiQir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O óigão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
""""..,.......-""n•e Ao emr.,..,...3 ""n*...,.*'°do po..,. ro .. nil'"- '1n1',..1'ol p<>r3 <>nreoen~<>~n dn "''""""' Ao fi.,,...,1;-.0,..<!in 
t ""t'' ç~i ii.Q1 .. -M: •, 't" ~,,;, -'-' .. , _....,. u to.d W 1 _._., ua"'U • t "" -• ..... ._.t'' v • 1LW~v - t''""' íV '-&'-"" """~'"--Y--, 

que contera informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver. do método de aferit'yão dos resultados e das sanç.ões ap!ie.éveís, dentre outros. 

Fiscalização 
5.6. Ã execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaiizada peio(s) fiscaí(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 
Fiscalização Técnica 
5.i. O íi:scai i.ééttiéu do 00t1itGtió áoofl'ipéilii1é11tt ;:. execuyiiu dó wni.1ai.u, péi1f.I que sejam c.;u111p1iuas toda::; 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

5. 7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (lei nº 14.133. de 2021. art. 117. §1°) 

5~ 7 .2. Identificada qua!quer inexatidão ou irregu!aridade, o f.'Sca! técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.7.3. O ftSCaJ técnieo do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação que demandar 
decisãô "u adoç.ã" de med!das que ultrapassem sua c.ompetência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabiiizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscai 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao aestor do contrato. 

5.7.5. O ftScal técnico do contrato comunicará ao gestor do coÕtrato, em tempo hábil, o término do contrato 
$úu $Ué:i ft:$pori$iibíiid;:.de, oom vistê:I$ à 1e110v;:.çao ternpestiva ou à plúiíOQiiçâú conU-atuai. 

Fiscalização Administrativa 
5.8. O ftscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

coi'túatada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

5.8.1. Caso O""-Orra descumprimento dae obrigY',..ões contratuais, e fisca! administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabive1s, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contntto 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico áe gerenciamento áo contrato, 
a exempto da ordem de servico, do reaistro de ocorrências. das alteracões e das ororroaacões 
contratuais, elaborando relatóriÓ com vistãs à verificação da neeessidade dé adequaçõe$ do cÕntrato 

para fin• de -Íffi<jfjlo da flfl8lid- da administração~ 
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5.10. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais .d? contr~to, ~todas as 
.. _t ~ ;li. ,.t ...+ -'"" A ,..,0 ""'º"''"""'C" ..,..,.tl"l+,..,..,...lt' tn-Tnrn•v"""" ~A .,.,...r l"l "'"'"'"' ocorrências re!ac:onooas u execuçuo uO cc •• '-r"lu '°' U~ tlt ..... UIU~ CAU'-'UA\oilU...-Ji UttVltflCAltuV1 ~'-" IVf V \JU'1V1 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua com~ência. . . _ 

5.11. ~"~;o~~~~~~ :~~n~~~~="~~e;~not:: :~=:S :~1~;;~~ ~~!ª~:.~:ia~ 
····- -- -···,...-····- -- ---,.---- - r-:::1- - • 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evEmtuais. .. . . -· . , . 

5.12. o gestor do contrato emitirá documento ~probatório d~ avauação rea1~aaa pelos t1sca1s tecmco, 
administrativo e setorial auanto ao cumpnmento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu c1esempênho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apiicadas, devenào constar do caàastro de atesto de 
cumorimento de obrioacões. 

5.13. O g8stor do contrato· tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

5.15. 

responsabilizaçao para fins de aplicaçao de sanções, a se; conduzido pela comissão de que t;ata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
ocaso. 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório fina! com infcmiações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
O gestor do contrato deverá enviar a documentaç.ão pertinente ao setor de c.ontratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestao nos tennos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Recebimento 
Do recebimento 
6.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma imediata, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante tem.os detalhados, quando veifficado o cump;iiT.ento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação de fomecimentc dos produtos a que se referem a parcela a ser paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.4. O fisc~! administrativo do c.ontrato realizará o rec~b!mento provisório do objeto do c.ontrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.5. O fiscal Mtoriai do contrato, quando houver, reaiizarã o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

6.6. Para efeito ele recebimento provisório, ao final de cada período ele faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaiiações da execução do objeto e, se for o caso, a anáiise do 
desemoenho e qualidade do fornecimento dos orodutos realizados em consonância com os 
indicadoras previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6,,2. O Contratado fr"'3 obrigado a reparar, corrigir, remover, reconst"~ir os...: substituir, às ~uag expens3s, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de produtos até que sejam sanadas todas as eventt1ais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

6.6.3. Ã fiscaiização não efetuará o ateste da última eiou ünica medição de produtos até que sejam sanaàas 
todas as eventuais oendências oue oossam vir a ser aoontadas no Recebimento Provisório. 

6.6.4. O recebimento pro\tisório também ficará sujeito, quarido cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Mé:muais e insúuçües exigíveis. 

6.6.5. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes ne&te Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
per.alidades. 

6. 7. Quando a fiscalização for eXéf'cida por um úniCO servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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6.8. Os equipamentos serão recebidos ~~i~amente no .~e~o =~~~l\r:~~~~~~--P~~Y!só..':~;.~~~~~ 
em •iisf~ que se tra+..a de entrega :m""":g..n, per ser.':uor ""''°" ve., • ..,~"'""' """"'..;>ttJ• ·~·"·...... ""'"n;.. uu1.v• •ugu ..... 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante tenno detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da ava!iação realizada pe!os fiscais técnico. administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,_~ men~o ao seu 
desempenho na execuçao contratual, baseado em indicadores oojetivamente oet1mdos e at~noos, e a 
eventuais oenalidades aolícadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumpnmento de . . . 
obrigações.. conforme regulamento. 

ô.8.2. Reaiizar a anáiise dos reiatórios e de toda a documentação apresentada peia fiscaiização e, caso 
haia irreQularidades aue impeçam a liquidação e o pagamento da despesa. indicar as cláusulas 
contratuáis pertinenteS, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.3.3, com base nos íelatórios e docun-ientações apresentadas; e 
6.8.4 Comuníear a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 
S.8.5. Enviar a dO"...umentaç:io pertinente ao setor de contrates para a forrna!izaç5c dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser obse!'Vado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, c-0municando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
iiquídaçao e pagamento. 

6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6. i 1. O recebímenio provisório ou definitivo não exciuirá a responsabiiidade civii peia soiidez e peia 
segurança do seJViço nem a responsabitidade ético--profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
6.10. Recebida a Nota nsw: ou documento de cobiartÇa equt.;alente, correrá e prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na fonna desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 
§3° da Instrução Normativa SEGESIME nº 77/2022. 

6.10.1. O prazo de que trata o item anter:cr será reduzido à metade, mantende se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art 75 da Lei nº 14. 133. de 2021. 
6.11. Para fins de !!quidaç.!o, o setor c.ompetente deverá ve!iflc.ar !e a nota fisc-a! ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
6.11.1. o prazo de validade; 
6.11.2. a data da emissão; 
ô. I í .3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.11.4. o periodo respectivo de execucão do contrato; 
6.11.5. o valor a pagàr; e -
6.11.6. eventual destaque do valor de retenções tibtiiáiias cabíveis. 

6.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
nrnuid ...... ,.ia as -~.1id.,., º"'neorin.-o<> rOÚ.Ôl"Íandn .... e e pr"""'" "'""'"" .,. ""'ffi",."""'".;;.,.. ri3 ,.,,.,,, ,,.,.,.;.,,.,.,.gn rio t'' v • v• lwlt;;,;i i i iC"W ..,...., ...,y, u..,.,,,,. ..,....,, 1~·•1n..-o14ill• • ..., 'fJ 1 ""'"'-""" ""'t'""'"" u i..oVI 1 I"'ª u • looi:yu.v ,.,. a"""'~"'"''" ·~yuv wu 

situação, sem õnus ao contratante; 
6.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovaçao da regularidade fisr.a!, mediante consulta aos s!tios e!etrônic.os oficlais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 202:1. 

6. i4. ÃÃdministração áeverá reaiizar consuita para: a; verificar a manutenção das condiçOes de habiiitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Púbfico, bem como ocorrências impeditivas 
l'r1o'"raot•~ 1•~!~__,....,., '""' •"'""' .. '""" ..... • ....... , •• • '"" "" .......... h ..... ........ • ............. ...... .. ,.,,.. .. -" 

1 ........... \'"'~ 1 l"\U\J'\U l'IUl"\Ml'\l IVI"\ l'f- .), uc: ~o uc: l"\Dt'(IL uc: ~u IOJ. 

6.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesm0 prazo, 
ap;ese;;te sua defesa. O p;azo pvdeiá se; pror;ogado uma ;;ez, pc; igual pe;íodo, a critéilo do 
contratante. 

6.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaUzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado1 bem como quanto à exist-éncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
1c1onaclol ot meloa pertinente& e nec:easários para garantir o recebimento de seus créditos. 

a 
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~tesa. . 
6.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiZados normalmente, ate que se 

decida peta rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento _ __ _ _ . __ .. _ _ __ _ _ _ 
6.19. ô pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) aias ote1s contactos cta tma11zaçao aa 11quiaaçao 

da descasa. conforme secão anterior. nos termos da lnstrucão Normativa SEGES/ME nº 77 de 2022. 
t • ~ • 

Fonna de pagamento 
ô.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
6.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando d3 realização do pagamente, os percentuais estabelecidos na legis!açac vigente. 
6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123. 

de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento fie.ará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Compiementar. 

Cessão de crédito 
6.24. t admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acoráo com os procedimentos previstos na instrução Normativa SEGESiiviE nº 53, áe ô de juiho áe 
20~~°-· conforme as regras deste presente tópico. 

6.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020 deper.deiãv de piévia apiovaçao do cvntiatante. 

6.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de B de 
julho de 2020, em relação à Administração. está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrate administrativo~ 

6.26. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento ~ todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento~ cessão de crédito e 
a rea!ização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regu!aridade fisc-a! e traba!hista 
do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Púbiico, conforme a iegisiaçáo em vigor, ou de receber beneficios ou 
incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429. de 1992, 
nos temIDS do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020. 

6.2i. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aqueie que seria destinado à cedeni:e (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
juifdico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NOR~MTIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e ..Au"lexos) 

6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS. 

Fonna de seleção e critério de julgamento da proposta 
7.1. O prestador de produtos será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

mudHiióade PREGÃO, sob i:I fumra ELETRÔNiCA, oom at.iuçãu úu uiié1io úe juigameniu peiu 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fomeclmênto de produtos 
7.2. Os produ'tos serão executados de forma parcelada e iit.ediata. 
Exigências dé habilitação 
7.3. Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação juridica 
7.4. P•no.t flsica: céduta de~ (RG) ou documento equivaJente que, por força de lei, tenha 

validade pare fina de ldantlllcação em todo o lelTllórlo n~ 



7.5. 

7.6. 

7.7. 

7.8. 

7.9. 
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e 7.11. 

7.12. 

7.13. 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEiTURA iViüNiCiPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
f"""t'W'lftr,..,i:-.f "'" rft~"'°'AMiu...,. e>õ,ft'!lr.• 
""''-'''' ..... f~f UU .- ..... ->t•'"'•""'""'~IWU ~'-'""""1 • • • 

Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de MICfoempree~~r lnd1vidu~1. -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no s1t10 
htt.ps:!.twww.gov.br!empresas-e-negocios!pt-br!empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipesSoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individuai de responsabilidade iimitada - EiREU: mscrição do ato const~1vo, estatuto .ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasii, pubiicada no 
Diário Oficial da União e arauivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial. 
agência, sucursal ou estabélecimento, a qual será considerada como sua sede, confonne Instrução 
Normativa DREl/ME n." 77. de 13 de marco de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Cívil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
CT f ,.1 "'.-.Anel"' dº c-'"'"'Íed"'de c-"1mni..... CU ompr°"'.r,,.;..,.. lnc-,.r1,..o;,,. An ..,.+,.. ,.,.....,t;+,.+;.,,. ,.i..,. fili..,.I 
1 l1t3 I sucursu, cu ~t:f"'ll tU y ~VV 1U ~ 11 ... it;;;, Ytll t ..... fliX,itlU. ftl"'"""ll~\J lt.,11'-' UI."" ""-'lt..;J '"""""IWU "-IU llUUl1 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
R~istro on<re tem sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidameme arquivado na junta Comerciai ou inscrito no Registro Civii das Pessoas jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764. de 16 de dezembro 1971. 
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos deftnióos peia Secretaria Especiai de Agricultura Famiiiar e do Desenvoivimento Agrário, 
nos termos do _a_rt,_ 4° ._§~~_c:f_Q_~_cr~tQ nº __1_Q~~~Q._c:f~ ~~--º~ ~_z:eml:_>_r-_q_c:f~_2_Q_2J. 
Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtVi iüral pessoa física, nos termos da lnstrncao Normativa RfB n. 971. de 13 de novembio de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
,..,....nonliA~""'" rooP\o,..+ft1"> .._....,, •~""'""'..,.'r-A""' ,..,__,..., ..... ...,uvu-. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

c.onforrne o caso; 
7.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expeáida conjuntamente peia Secretaria da Receita Federai cio Brasii (RFB) e peia Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tennos 
áa Portaria Conjunta nc 1.751, áe 02 áe outubro áe 2014, do Secretário da Receita Feáerai áo Srasii 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, rr-.ediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tennos do Título Vll~A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. de 1º de maio de 1943; 

7 .19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadua!!D!st:ita! relativo ao domicilie cu sede de 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto contratual; 

7.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercfcio contrata Ol..! concorre; 

7.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contratuai, deverá comprovar tai condição mediante a apresentação de deciaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na fonna da lei. 

7.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
iraranteniu diftm:tt1ciaóo p1evisius na Lei Compiemenia1 n. 123, de 200ô, esrará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econ6mico-Financeira · 
., '\".> 

'·'->· 

7.24. 

Certidão 1.egativa de insoh;ência c.:.vil expedida pelo distribuk:IOi do domicilio cu sede do licitante, caso 
se trate de pessoa ftSica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°. inciso li. alínea 
"e~. da tnstrucão Normatiya Seges/ME nº 116. de 2021), ou de sociedade simples; 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021. art. 69, cçut. inciso U>; 
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ESTADO DA BAHIA 
FREFEiTüRA MUNiCIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

7.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
'> /,fnio\ t'•"''""'"'WI õVArl"lÍ,.Jl'W"l ~"N"'i~ ,..,...""nr"'"""U'"'""""• 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

""\'t.AVt~/ uii..Httt.h.> """"""'""'""''"'~ ..;J-V..,..,..lllWl'i """"'''""'vwu1ruu, • • 
7.25.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 
7.25.2. .As empresas criadas no exercício financeiro da !!c!taçao deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
7.25.3. Os documentos referidos acima límítar-se-ao ao último exercício no caso de a pessoa 
íurídica ter sido constituida há menos de 2 <dois) anos: 
7 .25.4. Os documentos referidos acima' dev~rão ~r exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federai do Brasii para transmissão da Escrituração Contábii Digitai- ECD ao Sped. 

7.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos lndices de 
Liquidez Geral {LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilltaçâv patrimônio liquido mlnimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

7.27. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, :irt. 65, §1º}. 

7.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
7.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos de complexidade tecnológica e 

operacionai equívaiente ou superior com o objeto desta contrataçao, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regulannente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
7.29. í. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do prestador de produtos. 
7 .29 .2. O fornecedor dos produtos disponibilizará todas as infonnações necessárias à comprovação 
da legitirnidade dos ates"l.éidvs, apresentando, quando solicitado pela Administraçao, cópia do cont;ato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 290.742,00 (duzentos e noventa mil, setecentos e 
qua!'ênt.a ê dois reais). conforme custo! unitários apostos em anexo. 

Rouparia Hospitalar 

!Nome 
Campo Cirúrgico - Gramatura: Cerca De 200 G/M2. Dimensão: 

j Cerca De 80 X 80 Cm, Material*: 100% Algodão, Tipo: 1 

Fenestrado, 
Carnnn riri'oraírn - Tinn• <;imnl"'~ M:.t.,.ri:.I*· 1M'U. AlanrlSn 

1 Gra,;;;tu~~; ce;~ª D~ .. 2Óo-G/M2~' ~i~~~-~ã~:· ~~~ª·Ó~ º12o-x 1 

1 ;:~~~1r; ... ~ .. "'"" . r ............ ,. r; .. ,-, .. ,..;,..,.. r.: ..... ...,..,+ ........ r ...... ,.. ... D" ,nn 1 

1 

CC1111pu Cir Ú1 giw - Tipu. Duµiu, iviC1i~1 ÍdÍ~. 100% Ah;;uddu, ! 
Dimensão: Cerca De 100 X 100 Cm, 
Campo Cirúrgico - Campo Cirúrgico Tipo: Simples , Material*: 

1 
100% Aigoàao , Gramatura: Cerca üe 200 GiM.l, Dimensão: 1 
Cerca De 150 X 150 C -
Campo Cirúrgico - Campo Cirúrgico Gramatura: Cerca De 200 
G/M2, Dimensão: Cerca De 50 X 50 Cm, Material"': 100% 
.A.lgodão , Tipo: Fen~strado 

Preço 
Estimado 

í<$ 
3153 

RS 
4Q ')I'; ·-1--

R$ 
11-:> 1 C' 
"'T.J1.L.J 

_,.. 
"~ 

42,56 

RS 
66,36 

~s 
17,16 

Qtd Unidade 

160 Unidades 

160 Unidades 

160 Unidades 

160 Unidades 

160 unidades 

1 
500 Unidades 

Total 

K~ 
5.044,.80 

RS 
7 SlS!1 l';O . ·---,--

R$ 
e n/\A nn u.:1v.,.1vv 

_,. 
"~ 

6.809,60 

R$ 

10.617,60 

~$ 
8.580,00 

1 
i 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 
CNPJ Nº 14.117.329/0001-41 

Jaleco - Jaleco Material: 100% Algodão , Tipo: Longo , Tipo 

1 
Manga: Longa , Quantidade Botões: 5 Un, Quantidade Boisos: 1 
2 Un, Tamanho: M , Cor: Branca , Tipo Gola: Com Gola 
Jaleco - Jaleco Material: 100% Algodão , Tipo: Longo , Tipo 

1 
Manga: Longa , Quantidade Botões: 5 Un, Quantidade Bolsos: l 
' 11 T h r. rn Rr:.n Tinn r.nl:.· rnm r.nl:. _n, . amarL.o: ..;! , ......... r: -· _ .. ca, .. r- .;'.! .......... _. ........ ..:: ...... ,,_ 

Vestuário Hospitalar Componente: C/ Abertura Nas Costas , 
Material*: Algodão E Poliéster, Tamanho*: Adulto P 

1 ;;:tt;~~~~: ~~;:~::;, ~a::~u;~-:~ ::~~~a~ai: ~~·:~:~is~~~'. 1 

l ~ompon_:.nte: ~/ Abe~_ura Fr?ntal , Tipo Fixação: Tiras Fixação 1 
\...oscas , 11po 1vianga: tvtanga Japonesa 

Lencol Cama - Lencol Cama Material: Cretone 100% Aleodão . 
1 Medidas Mínimas ( C X l ): 2,40 X 1,60 M, Cor: Branc~ , Tip~ 1 

1 
Fixação: Sem Elástico , Gramatura Mínima: 150 G/M2, 1 
C::trarterist:kas Ariidon~is: Uso Hospit?l?r 

li:>nrnl c;pm Pl~c:tirn n::ir::i m::ir::i em ti:>rírln nl::inn lkn tr::im::i 

1 f~h~d~,- ~º~~~~~ ~~r sÕ% ~l~~dão ~ so% p·~1ié~er, ~e~nd~ 1 

1 
no mínimo 120g/m2, 180 fios, medindo (1 x e} 1,30 x 2,50 m, 1 
n:. f"nr hr:.:nr::111 ficn """"' ... -. -· -··--1 , . ...,_, 
Pijama Cirúrgico Unissex - Oxfordine Cor: Azul Marinho - Dois 

j ~o~s?s Frontais - Calça Com Elástico - Logo Da Secretaria De 1 

,~auoe j 

Camisa Manga Longa- Em Malha 91% Algodão Poliamida 9% 
Elastano Com Proteção Uv Fpu 50+ 
r..,,....,.;r""' 1 .... :l ..... r~l"lo an..,.+-.-;,...J. A.A..,,fh..,, Du /"7COL. o-JiA.r+-nr _J_ '")COL 

1 ~~~~~:~):~;~·~ªº~~~~~~~. ·~i;~ .. c~;ª~;;~~:· ~~~;·~~º~~~: J 

1 Tamanho: Sob Medida, Tipo Uso: Uniforme, Características j 
1 Adicionãis: tn1p;t:ssãv f;ente [ Costa~ 1 

RS 
72,09 

R$ 
72,15 

RS 
58,11 

oé: ...... 
53,49 

R$ 
54,61 

R$ 
54,44 

R$ 
44,53 

_ ... 
K.:> 

103,00 

RS 
26,18 

R$ 
42,26 

R$ 
33,75 

200 Unidades 

! 200 1 Unidades 1 

140 

140 

140 

1nnn 
.LVVV 

1500 

200 

1000 

200 

"'(O JV 

Unidades 

Unidades 

üniáades 

un:d::dc~ 

Unidades 

1Jni1fanpc; 

Unidades 

1 11-:..J .... .J,.._ 

1 

VfítUdUC.:> 

1 

.'. • -1 •• 1 vator u ooa1: 1 

RS 
14.418,00 

R$ 
14.430,00 

RS 
8.135,40 

oé: ...... 
7.488,60 

RS 
7.645,40 

R$ 
54.440,00 

R$ 
66.795,00 

_ ... 
!'\.:> 

20.600,00 

R$ 
26.180,00 

R$ 
8.452,00 

R$ 
1.890,00 

R$ 
290.742,00 

.AJegre de Lcurdes, 08 de Ju!hc de 2025. 


